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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA FEDERAL DE CRUZ PRETA/MG. 




JOAQUIM MEDEIROS, brasileiro, casado, produtor rural, portador da cédula de identidade nº M-1.333.094, expedida pela SSP/MG e do CPF nº 214.495.676-00, nascido aos 10 de novembro de 1960, filho de José Medeiros e Iracema Peres Medeiros, e sua esposa NICOLA SILVA MEDEIROS, brasileira, produtora rural, portadora da cédula de identidade nº MG-14.999.597 e do CPF nº 348.111.626-77, nascida no dia 20 de abril de 1963, filha de Cícero Medeiros e Osória Calixto Medeiros, ambos residentes e domiciliados na cidade de Cruz Preta/MG, na rua Chico Mendes, nº 311, centro, através de seu advogado (procuração anexa), vem à honrada presença de Vossa Excelência ajuizar a presente AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO DECLARADO INCONSTITUCIONAL PELO PLENO DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL C.C. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA A SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NO ART. 25 DA LEI N.º 8.212/91 E ART. 25 DA LEI Nº 8.870/94, INCIDENTES SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DOS PRODUTORES RURAIS PESSOAS FÍSICAS E PESSOAS JURÍDICAS, pelo procedimento ordinário, em desfavor da UNIÃO FEDERAL, pessoa jurídica de direito público, representada pela Advocacia Geral da União, em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, nos termos da Lei Complementar n. 73 de 10.02.1993, localizada na Avenida do Contorno, nº 7.069, pelos motivos de fato e de direito adiante alinhados:
I – RESUMO DO NECESSÁRIO.
1.-



Os Autores da presente ação são produtores rurais, especificamente nas áreas de cultivo de café e de milho, bem como desempenham a atividade de pecuaristas, tendo recolhido aos cofres públicos, nos últimos 10 (dez anos), a título da espécie tributária Contribuição Social denominada Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) o valor de R$ 173.142,80 (cento e setenta e três mil, cento e quarenta e dois reais e oitenta centavos), conforme notas fiscais e relatórios anexos à presente, conforme demonstrativo abaixo:
[image: image1.emf]            2002 - LATICÍNIOS UMUARAMA

Data Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

30.01.02 3.092,86    2,10% 64,95       

28.02.02 3.841,66    2,10% 80,67       

30.03.02 4.783,57    2,10% 100,45     

30.04.02 5.439,30    2,10% 114,23     

30.05.02 5.245,93    2,10% 110,16     

30.06.02 4.939,99    2,10% 103,74     

30.07.02 3.500,68    2,10% 73,51       

30.08.02 3.153,84    2,10% 66,23       

30.09.02 2.919,71    2,10% 61,31       

30.10.02 3.329,29    2,10% 69,92       

30.11.02 1.622,00    2,10% 34,06       

30.12.02 313,56       2,10% 6,58         

Total 885,83     


[image: image2.emf]2003 - COOXUPÉ

Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

16.01.03 405841 125.393,91       2,10% 2.633,27        

16.01.03 405842 30.623,49         2,10% 643,09           

17,01.03 406224 11.132,22         2,10% 233,78           

22.01.03 407295 9.888,00           2,10% 207,65           

27.01.03 408644 793,93              2,10% 16,67             

04.04.03 419419 10.467,41         2,10% 219,82           

04.04.03 419433 551,83              2,10% 11,59             

02.12.03 467121 87.988,63         2,10% 1.847,76        

Total 5.813,63        


[image: image3.emf]2003 - DIVERSOS

Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

08.10.03 1496 58.030,06         2,10% 1.218,63        

29.10.03 146299 42.840,00         2,10% 899,64           

29.10.03 444201 64.260,00         2,10% 1.349,46        

06.12.03 1752 59.535,00         2,10% 1.250,24        

Total 4.717,97        


[image: image4.emf]2004 - COOXUPÉ

Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

03.05.04 493145 13.434,53         2,10% 282,13           

05.05.04 493611 8.451,26           2,10% 177,48           

06.05.04 493824 8.302,23           2,10% 174,35           

11.05.04 494405 18.212,37         2,10% 382,46           

12.05.04 494623 4.914,98           2,10% 103,21           

19.05.04 495429 4.506,98           2,10% 94,65             

19.05.04 495430 1.857,90           2,10% 39,02             

23.06.04 499495 8.389,50           2,10% 176,18           

20.08.04 509140 10.480,20         2,10% 220,08           

31.08.04 512717 3.773,80           2,10% 79,25             

08.09.04 515357 19.726,00         2,10% 414,25           

08.09.04 515358 34.948,00         2,10% 733,91           

08.09.04 515360 80.102,29         2,10% 1.682,15        

08.09.04 515362 16.173,04         2,10% 339,63           

15.10.04 527803 25.226,98         2,10% 529,77           

09.11.04 534989 15.408,36         2,10% 323,58           

15.12.04 546429 25.000,00         2,10% 525,00           

15.12.04 546437 12.500,00         2,10% 262,50           

27.12,04 549702 26.000,00         2,10% 546,00           

Total 7.085,58        
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Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

16.08.04 845081 40.600,00         2,10% 852,60           

15.09.04 845578 177.996,00       2,10% 3.737,92        

Total 4.590,52        
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Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

13.01.05 553386 194.928,98       2,10% 4.093,51        

16.02.05 564270 30.450,66         2,10% 639,46           

16.02.05 564271 51.371,15         2,10% 1.078,79        

22.02.05 565421 24.599,64         2,10% 516,59           

22.02.05 565422 11.739,60         2,10% 246,53           

09.03.05 570129 7.860,00           2,10% 165,06           

29.03.05 573504 9.960,00           2,10% 209,16           

06.04.05 575227 357.330,32       2,10% 7.503,94        

06.04.05 575228 182.930,37       2,10% 3.841,54        

06.04.05 575232 14.196,60         2,10% 298,13           

06.04.05 575233 1.788,60           2,10% 37,56             

13.07.05 585681 53.550,00         2,10% 1.124,55        

02.08.05 591833 83.380,34         2,10% 1.750,99        

28.10.05 613985 1.936,00           2,10% 40,66             

01.11.05 614650 233,00              2,10% 4,89               

02.12.05 622228 675,00              2,10% 14,18             

13.12.05 624246 49.070,00         2,10% 1.030,47        

13.12.05 624247 11.252,38         2,10% 236,30           

13.12.05 624250 1.675,00           2,10% 35,18             

26.12.05 628019 494,00              2,10% 10,37             

Total 22.877,85      
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Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

18.01.05 177475 116.760,00       2,10% 2.451,96        

31.10.05 727810 44.000,00         2,10% 924,00           

Total 3.375,96        
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Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

13.01.06 629496 274,00              2,10% 5,75               

02.03.06 626 12.842,68         2,10% 269,70           

02.02.06 1958 12.663,00         2,10% 265,92           

17.03.06 2256 2.432,10           2,10% 51,07             

17.03.06 634207 2.478,24           2,10% 52,04             

28.03.06 2544 1.719,08           2,10% 36,10             

28.03.06 635107 2.010,98           2,10% 42,23             

03.04.06 906 1.264,20           2,10% 26,55             

03.04.06 2723 2.235,35           2,10% 46,94             

03.04.06 635694 1.264,20           2,10% 26,55             

17.04.06 3040 52.664,71         2,10% 1.105,96        

17.04.06 1000 6.110,02           2,10% 128,31           

17.04.06 636606 1.939,05           2,10% 40,72             

24.02.06 1087 8.371,56           2,10% 175,80           

24.04.06 3280 18.277,04         2,10% 383,82           

24.04.06 637387 1.761,85           2,10% 37,00             

10.05.06 3646 25.120,95         2,10% 527,54           

10.05.06 638401 16.901,57         2,10% 354,93           

14.06.06 4508 64.910,79         2,10% 1.363,13        

26.07.06 5792 42.222,73         2,10% 886,68           

11.08.06 6578 48.246,84         2,10% 1.013,18        

11.08.06 6579 84.211,36         2,10% 1.768,44        

16.08.06 6732 9.356,71           2,10% 196,49           

17.08.06 6827 39.913,28         2,10% 838,18           

29.09.06 9338 76.971,67         2,10% 1.616,41        

25.10,06 10535 8.465,65           2,10% 177,78           

25.10.06 10537 16.742,56         2,10% 351,59           

09.11.06 11370 40.476,38         2,10% 850,00           

14.11.06 11522 5.257,43           2,10% 110,41           

28.11.06 12171 82.936,86         2,10% 1.741,67        

29.11.06 491 12.646,51         2,10% 265,58           

29.11.06 5130 63.563,67         2,10% 1.334,84        

29.11.06 12270 23.567,89         2,10% 494,93           

29.11.06 12271 153.280,65       2,10% 3.218,89        

05.12.06 12644 117.870,57       2,10% 2.475,28        

13.12.06 13139 17.629,71         2,10% 370,22           

14.12.06 13164 45.298,40         2,10% 951,27           

14.14.06 13165 73.798,14         2,10% 1.549,76        

18.12.06 13328 31.601,86         2,10% 663,64           

Total 25.815,31      
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Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

04.07.06 317424 13.104,00         2,10% 275,18           

26.10.06 770 13.210,00         2,10% 277,41           

09.11.06 923 9.255,40           2,10% 194,36           

17.11.06 198283 17.120,00         2,10% 359,52           

21,11.06 198541 15.134,20         2,10% 317,82           

04.12.06 199833 10.916,00         2,10% 229,24           

Total 1.653,53        
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Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

22.02.07 811 53.469,05         2,10% 1.122,85        

22.02.07 16133 52.095,60         2,10% 1.094,01        

28.02.07 16388 21.197,82         2,10% 445,15           

11.04.07 17725 10.797,76         2,10% 226,75           

11.04.07 17726 4.059,19           2,10% 85,24             

11.04.07 17727 9.158,07           2,10% 192,32           

16.05.07 18636 4.457,30           2,10% 93,60             

21.05.07 18770 5.796,25           2,10% 121,72           

21.05.07 651886 6.750,50           2,10% 141,76           

24.05.07 18879 7.375,01           2,10% 154,88           

24.05.07 652012 6.875,23           2,10% 144,38           

04.06.07 19149 6.885,27           2,10% 144,59           

04.06.07 19155 3.791,33           2,10% 79,62             

04.06.07 19163 237,00              2,10% 4,98               

04.06.07 652270 7.813,10           2,10% 164,08           

06.06.07 19284 12.181,67         2,10% 255,82           

08.06.07 19326 13.150,23         2,10% 276,15           

11.06.07 19380 4.497,55           2,10% 94,45             

11.06.07 19392 11.889,85         2,10% 249,69           

14.06.07 19494 4.498,46           2,10% 94,47             

14.06.07 19525 23.549,23         2,10% 494,53           

18.06.07 19610 8.870,26           2,10% 186,28           

19.06.07 19679 4.805,85           2,10% 100,92           

20.06.07 19699 9.499,40           2,10% 199,49           

22.06.07 19806 4.479,76           2,10% 94,07             

22.06.07 19812 4.240,31           2,10% 89,05             

22.06.07 19813 2.710,27           2,10% 56,92             

22.06.07 19908 3.266,34           2,10% 68,59             

20.08.07 10987 4.320,83           2,10% 90,74             

30.08.07 23513 36.082,42         2,10% 757,73           

31.08.07 11422 3.365,64           2,10% 70,68             

31.08.07 11426 5.624,61           2,10% 118,12           

31.08.07 23601 107.634,83       2,10% 2.260,33        

31.08.07 23610 78.584,22         2,10% 1.650,27        

04.09.07 23816 24.757,23         2,10% 519,90           

06.09.07 10070 9.655,35           2,10% 202,76           

11.09.07 10214 9.846,38           2,10% 206,77           

02.10.07 25409 90.522,12         2,10% 1.900,96        

05.11.07 75 30.868,04         2,10% 648,23           

05.11.07 78 33.347,97         2,10% 700,31           

05.11.07 11902 10.402,49         2,10% 218,45           

12.12.07 1686 31.758,52         2,10% 666,93           

12.12.07 1688 58.024,81         2,10% 1.218,52        

Total 17.707,06      
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Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

24.01.07 43761 5.880,00           2,10% 123,48           

01.02.07 1078 10.185,60         2,10% 213,90           

02.02.07 1214 9.602,80           2,10% 201,66           

12.02.07 2146 24.907,60         2,10% 523,06           

21.02.07 2994 10.769,75         2,10% 226,16           

21.02.07 3003 4.778,34           2,10% 100,35           

26.02.07 3481 19.373,20         2,10% 406,84           

27.02.07 3621 17.490,60         2,10% 367,30           

05.03.07 4259 19.836,40         2,10% 416,56           

22.03.07 6119 54.922,80         2,10% 1.153,38        

04.04.07 7399 34.896,40         2,10% 732,82           

05.04.07 7609 13.135,20         2,10% 275,84           

12.04.07 8150 10.219,20         2,10% 214,60           

13.04.07 8308 18.896,60         2,10% 396,83           

19.04.07 8864 19.283,40         2,10% 404,95           

24.04.07 9277 8.578,60           2,10% 180,15           

25.04.07 9393 14.797,50         2,10% 310,75           

15.06.07 14745 21.212,40         2,10% 445,46           

19.06.07 15088 12.783,72         2,10% 268,46           

27.06.07 69557 141.911,29       2,10% 2.980,14        

06.08.07 788452 141.797,38       2,10% 2.977,74        

16.08.07 72211 12.849,90         2,10% 269,85           

16.08.07 72212 64.249,50         2,10% 1.349,24        

20.09.07 312962 31.365,00         2,10% 658,67           

20.09.07 312964 49.683,56         2,10% 1.043,35        

21.09.07 312988 77.000,00         2,10% 1.617,00        

01.10.07 313151 16.765,00         2,10% 352,07           

Total 18.210,61      
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Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

28.01.08 168 55.777,75         2,10% 1.171,33        

28.01.08 169 21.345,16         2,10% 448,25           

21.02.08 1240 52.885,96         2,10% 1.110,61        

21.02.08 1246 10.977,82         2,10% 230,53           

21.02.08 1247 3.137,93           2,10% 65,90             

21.02.08 1248 15.442,65         2,10% 324,30           

27.02.08 1502 856,52              2,10% 17,99             

Total 3.368,90        
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Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

30.01.08 315227 5.220,00           2,10% 109,62           

22.02.08 315386 32.760,00         2,10% 687,96           

22.02.08 315387 30.240,00         2,10% 635,04           

22.02.08 315388 112.000,00       2,10% 2.352,00        

01.09.08 982536 143.156,33       2,10% 3.006,28        

11.09.08 982974 138.643,83       2,10% 2.911,52        

18.09.08 984219 48.207,26         2,10% 1.012,35        

23.09.08 984403 50.425,00         2,10% 1.058,93        

23.09.08 984404 124.061,50       2,10% 2.605,29        

03.12.08 986840 62.400,00         2,10% 1.310,40        

03.12.08 986841 62.400,00         2,10% 1.310,40        

03.12.08 986842 62.400,00         2,10% 1.310,40        

03.12.08 986843 9.100,00           2,10% 191,10           

Total 18.501,29      


[image: image14.emf]2008 - COOPARAÍSO

Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

391.037,23    2,10% 8.211,78  


PLANILHA ANEXA

[image: image15.emf]2009 - DIVERSOS

Data № da NF Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

21.01.09 989122 60,00                2,10% 1,26               

10.02.09 989259 60,00                2,10% 1,26               

10.02.09 989260 60,00                2,10% 1,26               

10.02.09 989261 60,00                2,10% 1,26               

05.05.09 105717 288.337,78       2,10% 6.055,09        

05.05.09 105718 146.378,87       2,10% 3.073,96        

28.05.09 189678 76.500,00         2,10% 1.606,50        

28.05.09 189679 76.500,00         2,10% 1.606,50        

29.06.09 683320 59.500,00         2,10% 1.249,50        

03.08.09 546206 59.447,52         2,10% 1.248,40        

11.09.09 256253 48.750,00         2,10% 1.023,75        

02.10.09 256492 43.000,00         2,10% 903,00           

02.10.09 256493 43.000,00         2,10% 903,00           

02.10.09 256494 43.000,00         2,10% 903,00           

Total 18.577,74      
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Vr. Bruto Alíquota Vr. Desconto

559.487,66    2,10% 11.749,24   


PLANILHA ANEXA
2.-



Destarte, com o julgamento do RE/363852 pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) em 03 de fevereiro de 2010, foi declarada a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/92, que previa o recolhimento de contribuição para o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, beneficiou os Autores e fez com que os mesmos procurassem o Judiciário para se ressarcir de todo este valor recolhido aos cofres públicos nos últimos dez anos, devido a bitributação a que os Autores foram submetidos, o que se deflagra verdadeira ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar, bem como por instituir tratamento desfavorável aos Autores em relação aos produtores não-rurais, que contribuem apenas sobre as fontes previstas nas alíneas do art. 195, inc. I da CF/88.

II - DO DIREITO À CONCESSÃO DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PLEITEADA PELOS AUTORES.
3.-



Os Autores pleiteiam ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NO ART. 25 DA LEI N.º 8.212/91 E ART. 25 DA LEI N.º 8.870/94, INCIDENTES SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DOS PRODUTORES RURAIS PESSOAS FÍSICAS E PESSOAS JURÍDICAS, por estarem presentes a verossimilhança das suas alegações, bem como o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tendo em vista que em recente decisão, o Colendo Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, em julgamento do RE/363852, deu provimento a recurso extraordinário para desobrigar contribuinte da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a “receita bruta proveniente da comercialização da produção rural” de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei 9.528/97, devido a ofensa aos artigos 146, III; 154, I; e 195, I, e §§ 4º e 8º, da CF — v. Informativos 409 e 450, entendendo ter havido bitributação, ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar, bem como por instituir tratamento desfavorável aos contribuintes produtores rurais em relação aos não-rurais, que contribuem apenas sobre as fontes previstas nas alíneas do art. 195, inc. I da Constituição Federal pátria.
4.-



Considerando as exceções à unicidade de incidência de contribuição previstas nos artigos 239 e 240 das Disposições Constitucionais Gerais, conclui-se que se estaria exigindo do empregador rural a contribuição social sobre a folha de salários, como também, tendo em conta o faturamento, da COFINS, e sobre o valor comercializado de produtos rurais (Lei 8.212/91, art. 25), quando o produtor rural, sem empregados, que exerça atividades em regime de economia familiar, só contribui, por força do disposto no art. 195, § 8º, da CF, sobre o resultado da comercialização da produção. Além disso, reputa-se que a incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização pelo empregador rural, constituiria nova fonte de custeio criada sem observância do art. 195, § 4º, da CF, uma vez que referida base de cálculo difere do conceito de faturamento e do de receita. 
III - DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS.
5.-



Por votação unânime no RE/363852, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou, em 03 de fevereiro de 2010, a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/92, que previa o recolhimento de contribuição para o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural) sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, in verbis:
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Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a “receita bruta proveniente da comercialização da produção rural” de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. Plenário, 03.02.2010.

6.-



Impõe-se observar que, embora a decisão proferida no RE/363852 tenha desobrigado do recolhimento da contribuição social sobre a receita bruta proveniente de comercialização de produção rural apenas os empregadores pessoas naturais, a mesma fundamentação deve ser aplicada aos produtores rurais, pessoas jurídicas, tendo em vista que estas também estão obrigadas ao recolhimento da COFINS incidente sobre a mesma base de cálculo.

7.-



A decisão proferida no RE/363852, que neste caso beneficia os fornecedores de bovinos para abate, foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 363852, interposto pelo Frigorífico Mataboi S/A, de Mato Grosso do Sul, e uma subsidiária sua. No recurso, elas contestavam acórdão (decisão colegiada) do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1), que manteve sentença proferida em Mato Grosso do Sul no sentido da constitucionalidade do dispositivo legal impugnado.

8.-



No entanto, o ministro Cezar Peluso, que trouxe o processo de volta ao Plenário, depois de haver pedido vista em novembro de 2006, manifestou opinião em sentido contrário. No entendimento dele, a contribuição ao Funrural representa uma dupla tributação, uma vez que o produtor rural que trabalha em regime familiar, sem empregados, é um segurado especial que já recolhe, por força do artigo 195, parágrafo 8º, uma contribuição sobre o resultado da comercialização de sua produção para ter direito a benefícios previdenciários.

9.-



Ademais, no entender dele, o artigo agora declarado inconstitucional representa um desestímulo ao produtor rural, encorajando-o a viver da mera subsistência para fugir da tributação, em vez de dar a sua propriedade uma destinação social, oferecendo emprego e produzindo alimentos para a sociedade.

10.-



No RE, o Frigorífico Mataboi S/A e a empresa comercial do mesmo grupo alegaram que o TRF-1, cujo acórdão contestam, interpretou incorretamente o disposto no artigo 195, inciso I e parágrafos 4º e 8º e no artigo 14, inciso III da Constituição Federal, ao decidir que as empresas deveriam recolher ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) o Funrural sobre a venda dos produtos.

11.-



As empresas alegaram, também, que o artigo 1º da Lei 8.540/92 teria criado nova forma de contribuição social sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção rural, ao equiparar “empregadores rurais” a “segurados especiais”. Segundo elas, esta equiparação se restringiria às empresas comerciais, industriais e prestadoras de serviços, não alcançando os empregadores rurais, pessoas naturais.

12.-



Argumentaram, além disso, que a norma não poderia ser criada por meio de lei ordinária, mas somente por intermédio de lei complementar.

13.-



Para a defesa da Mataboi, a lei atacada, ao considerar receita e faturamento como conceitos equivalentes, promove a bitributação, devido à incidência de PIS/Cofins. 

14.-



Alegam as empresas que o artigo 1º da Lei 8.540/92 fere os princípios constitucionais da isonomia, da capacidade produtiva e da proporcionalidade, pedindo assim, incidentalmente, a declaração de sua inconstitucionalidade.

*Desobrigação.
15.-



A decisão tomada pelo Plenário do STF, que acolheu os argumentos da empresa e de sua subsidiária, desobriga-as da retenção e do recolhimento da contribuição social ou de seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate.

16.-



Esta desobrigação é conseqüência da declaração de inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII; 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91 (Lei geral da Previdência), com redação atualizada até a Lei 9.528/97, que alterou. 

17.-



A origem do processo está no fato de o Frigorífico Mataboi adquirir bovinos de produtores rurais, pessoas naturais e, nessa condição, acabar figurando como sub-rogado nas obrigações da pessoa física de recolher o tributo.

18.-



O ordenamento constitucional pátrio veda a instituição de mais de uma contribuição sobre o mesmo fato gerador, nos restritos termos do art. 195, parágrafo 4º da CF/88. 

19.-



A vedação do "bis in idem" não é somente observada em relação a impostos (art. 154, I), mas, igualmente, é direcionada à superposição de contribuições à seguridade social com idêntico fato gerador. Exemplo muito citado e discutido é a COFINS (art. 195, I) e o PIS (art. 239). 

20.-



Entretanto, a origem da legitimidade de ambas é diversa, arts. 195 e 239 da CF, assim como as contribuições destinadas aos entes de cooperação integrantes do sistema S, art. 240 da CF, hipóteses em que a Carta Magna autoriza a superposição tributária sobre fatos geradores símeis. 

21.-



Os fundamentos de validade dos tributos são diferenciados, possuindo gênese em dispositivos dispersos, admitindo, portanto, a incidência, tanto quantos forem os fundamentos, não obstante a reprovação econômica da sistemática.

22.-



Sobre o tema, o ilustríssimo Ministro NÉRI DA SILVEIRA, encampador de tese diferenciada, por ocasião do julgamento da ADIn 1103/DF, lançou voto sustentando ponto de vista outro, porém sem sucesso. Transcrevemos trecho, por significativo:
(...) Dessa maneira, a Constituição prevê que a contribuição social do empregador, para a seguridade social, possa dar-se sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro. Ora, no caso, a lei estipula que essa contribuição, em se tratando de pessoas jurídicas que se dediquem à produção agro-industrial, se faça, não com base no valor da folha de salários dos empregados da parte agrícola, mas, sim, quanto a esse setor, se leve em consideração "o valor estimado da produção agrícola, própria, considerado seu preço de mercado. 

23.-



Anteriormente à vigência da atual Constituição, a contribuição cobrada dos produtores rurais correspondia a uma alíquota de 3%, incidente sobre o valor da comercialização dos seus produtos; nesta época, o benefício pago ao trabalhador rural, de natureza assistencial, era fixado em apenas (1/2) salário mínimo. Com a Constituição de 1988 e a criação do Regime Geral da Previdência Social, instituiu-se igual tratamento para trabalhadores urbanos e rurais, sendo fixado em um salário mínimo o valor mensal do benefício previdenciário, o que provocou um aumento significativo de recursos para fazer face ao pagamento dos benefícios aos trabalhadores rurais, o que veio determinar uma redefinição das fontes de custeio para a manutenção do necessário equilíbrio entre arrecadação e benefícios. 

24.-



O reflexo dessa situação se evidencia através de recentes levantamentos realizados pelo INSS, onde se constatou a insuficiência da arrecadação do meio rural para o pagamento dos respectivos benefícios. 

25.-



No ano de 1993, por exemplo, a arrecadação do meio rural atingiu a quantia de U$ 284,7 milhões, correspondendo a 1,38% da receita total do Sistema Previdenciário. 

26.-



Naquele ano as despesas do Sistema com benefícios alcançaram a importância de US$ 20,136 bilhões, dos quais cerca de US$ 4,832 bilhões, ou seja, 24% do total, foram pagos a segurados do meio rural, o que representou uma defasagem entre a arrecadação rural e o pagamento de benefícios ao setor, da ordem de 94%. 

27.-



Diante desse quadro, que a perdurar certamente inviabilizaria todo o Sistema de Seguridade Social e, atendendo a diretriz da "eqüidade no custeio" contemplada no inciso V do art. 194 da CF, é que o legislador instituiu, através do art. 25 da Lei 8.870/94, a alteração do art. 22 da Lei 8.212 de 24/07/91, estabelecendo a receita bruta da produção rural como base para incidência da alíquota de contribuição para a Seguridade Social.

28.-



De outra parte, no que concerne à contribuição social para financiamento da Seguridade Social, nos termos do inciso I do art. 195 da Constituição, esta Corte já afastou alegação de ferir o princípio da não-cumulatividade, dentre outros, no julgamento da referida Ação Declaratória de Constitucionalidade n.º 1-1/610-DF.

29.-



De outra parte, sendo a COFINS contribuição social instituída com base no inciso I do artigo 195 da Constituição Federal, e tendo ela natureza tributária diversa da do imposto, as alegações de que ela fere o princípio constitucional da não-cumulatividade dos impostos da União e resulta em bitributação por incidir sobre a mesma base de cálculo do PIS/PASEP só teriam sentido se tratasse de contribuição social nova, não a do artigo 195, que é o dispositivo da Constituição que disciplina, genericamente, as contribuições sociais, e que permite que, nos termos da lei (e, portanto, de lei ordinária), seja a seguridade social financiada por contribuição social incidente sobre o faturamento dos empregadores.

30.-



É de sinalar, no ponto, anteriormente à Ação Declaratória de Constitucionalidade n.º 1-1/610 - DF, já assentara o STF, no RE 148.754, que o PIS/PASEP não se confunde com as contribuições sociais instituídas no art. 195, I, da Constituição Federal. 

31.-



No RE 150.764, o ilustre Ministro ILMAR GALVÃO, acerca da existência de ambas as contribuições, observou:

Por outro lado, a existência de duas contribuições sobre o faturamento está prevista na própria Carta (arts. 195, I, e 239), motivo singelo, mas bastante, não apenas para que não se possa falar em inconstitucionalidade, mas também para afirmar a ilação de que a contribuição do art. 239 satisfaz à previsão do art. 195, I, no que toca à contribuição calculada sobre o faturamento.
32.-



Nesse andar, se criada previsão legalmente válida da contribuição do produtor rural pessoa jurídica sobre o faturamento, estar-se-á criando uma terceira contribuição social sobre a mesma base de cálculo. 

33.-



Assim, o produtor rural pessoa jurídica passará a arcar com três contribuições incidentes sobre o faturamento - COFINS, produção rural e PIS e o pior as duas primeiras com fundamento de validade único, enquanto as demais empresas urbanas, a título de ilustração, contribuem somente com duas, em virtual afronta ao princípio da isonomia (art. 150, II, CF/88) sem concorrer para tal qualquer justificativa jurídica, de ordem racional, a não ser o motivo econômico. 

34.-



E isto justamente sobre o setor primário, reconhecidamente o mais deficitário do País. 

35.-



A permitir isso, abrir-se-á precedente pernicioso, afastando peias da União e autorizando a duplicação ou triplicação de todas as contribuições existentes, tendo por base o mesmo fato gerador, aumentando ainda mais a carga tributária do contribuinte, já insuportável e reconhecida como uma das maiores do mundo em técnica econômica altamente reprovável, sem olvidar da total falta de juridicidade, na atual conjuntura constitucional.

36.-



Vislumbramos, conseqüentemente, dupla inconstitucionalidade material, com violação aos arts. 195, parágrafo 4º da CF/88 que permite a criação de outras fontes de custeio, a Constituição falou OUTRAS, obedecido o disposto no art. 154, I, da Carta Magna, e 195, parágrafo 8º/CF, que restringe os sujeitos passivos da contribuição sobre a produção rural.

37.-



Para melhor elucidar a "quaestio juris" tornando-a de meridiana clareza solar, reportamo-nos ao sintético voto exarado pelo Ministro Maurício Corrêa, relator para o Acórdão extraído na ADIN 1103-1/DF.

O Sr. Ministro Maurício Corrêa - Sr. Presidente, o artigo 195 da Constituição é expresso:

"A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamento da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - dos empregadores, incidentes sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro;"

O § 2º do art. 25 da Lei n.º 8.870, de 15 de maio de 1994, cuja disposição é impugnada, diz:

"O disposto neste artigo se estende às pessoas jurídicas que se dediquem à produção agro-industrial, quanto à folha de salários de sua parte agrícola, mediante o pagamento da contribuição prevista neste artigo, a ser calculada sobre o valor estimado da produção agrícola própria, considerando seu preço de mercado.
38.-



A fonte de arrecadação prevista no inciso I do artigo 195 da Constituição Federal não pode ser confundida com o "valor estimado da produção agrícola própria" a que se refere a norma contida no artigo 25, que cuida de faturamento. 

39.-



Ademais, não se obedeceu o item estabelecido no § 4º do mencionado dispositivo constitucional. 

40.-



Por outro lado, como salientado nas razões dos Autores, estabeleceu-se verdadeira iniqüidade tendo-se em vista o princípio da equidade, posto que na participação do custeio, impôs-se à agroindústria a instituição de um novo tipo de contribuinte que acaba sendo mais onerado, portanto diferenciado dos outros.

41.-



Poderia o Estado editar uma lei dessa natureza sem obedecer o rito do art. 154 da Constituição Federal, que exige lei complementar? 

42.-



Acreditamos que não. Torna-se indispensável a existência dessa formalidade exigida pela Constituição Federal. Por quê? Porque este dispositivo, pelas suas peculiaridades, pelas suas características, pelo seu exotismo, não se enquadra na regra geral de aplicação imediata na forma que foi a contribuição instituída. 

43.-



Por isso, torna-se indispensável a existência de lei complementar, que venha precisamente definir o fato gerador, enfim, a forma da cobrança desse tipo de tributo.

44.-



Acreditamos que a ação tributária do Estado não pode ir a tanto. E não é à toa que a indústria alimentícia já suporta excessiva carga fiscal, que já ultrapassa à casa dos 33% (trinta e três por cento) sobre o seu custo, circunstância que sobrecarrega o consumidor, que afinal acaba sendo aquele do nó onde a corda se arrebenta.

45.-



Cabe esclarecer que a contribuição ao SENAR era prevista inicialmente no inciso I do art. 3º da Lei n.º 8.315, de 23 de dezembro de 1991, que criou esse serviço, à alíquota de 2,5% sobre a remuneração paga aos empregados. 

46.-



O § 1º do art. 25 da Lei n.º 8.870/94 afastou a aplicação deste normativo legal, determinando que o empregador rural, pessoa jurídica passasse a contribuir sobre a produção rural, à alíquota de 0,1% e a Lei n.º 10.256/2001 aumentou esta contribuição para 0,25% sobre a produção rural.

47.-



Como se vê, a contribuição ao SENAR, criada expressamente como adicional às contribuições previstas no art. 25, I, e II, da Lei n.º 8.870/94 - contribuição social e SAT, sofreu o reflexo das modificações introduzidas pelas Leis 8.870/94 e 10.256/2001.

48.-



Uma vez reconhecida a inconstitucionalidade da contribuição social devida pelo empregador rural pessoa jurídica sobre a nova base de cálculo, inaplicável também o adicional incidente sobre base materialmente inconstitucional, por ser acessório e como tal segue o principal, sugerindo a extensão das inconstitucionalidades detectadas ao adicional, pelos mesmos motivos.

49.-



Inconstitucional, portanto, a insubsistência do adicional - contribuição ao SENAR - previsto no art. 25, § 1º, da Lei n.º 8.870/94.

50.-



Necessário tecer algumas linhas sobre conceito de faturamento para fins de incidência de contribuição previdenciária até para estabelecer correspondência com a comercialização da produção rural ou receita advinda desta atividade.

51.-



O art. 195, I, da Constituição não conceitua o que seja faturamento, de modo que é lícito à legislação ordinária fazê-lo. A matéria atinente a este dispositivo não exige lei complementar. Assim, é a lei ordinária que deve dizer o alcance que tem a expressão faturamento.

52.-



Faturamento remete ao termo fatura, documento extraído pelo comerciante, nas vendas a prazo, para apresentação ao comprador (art. 1º da Lei 5.474/68, "Lei das Duplicatas"). Mas na linguagem corrente esse conceito foi ampliado para significar o movimento de uma empresa, o total de suas vendas ou operações comerciais.

53.-



A identificação do faturamento com a receita operacional surgiu no mundo jurídico, aparentemente, através da Lei Complementar n.º 07/70, que criou a contribuição para o PIS. 

54.-



O art. 154 do Regulamento do Imposto de Renda baixado pelo Decreto n.º 58.400, vigente àquela época, relativamente à tributação das pessoas jurídicas, definia o lucro operacional como "o resultado das atividades normais da empresa com personalidade jurídica de direito privado, seja qual for a sua forma ou objeto, e das empresas individuais", que correspondia à diferença entre a receita bruta operacional e os custos, despesas e perdas autorizadas pelo Regulamento, nos termos do art. 156. 

55.-



Já a receita bruta operacional era integrada pelo produto da venda dos bens e serviços, nas transações ou operações de conta própria; pelo resultado auferido nas operações de conta alheia; pelas recuperações ou devoluções de custos, deduções ou provisões; e pelas subvenções correntes para custeio ou operação, recebidas de pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou de pessoas naturais (art. 157). 

56.-



Essa fórmula foi repetida nos arts. 152 a 155 e 201 do Regulamento, baixado pelo Decreto n.º 76.186, de 02 de setembro de 1975.

57.-



A compreensão de faturamento como receita bruta pacificou-se desde então e ficou ainda mais reforçado quando da criação do FINSOCIAL - Fundo de Investimento Social, pelo DL 1.940, de 25.05.82, que seguiu caminho inverso do PIS, ao dizer que a contribuição ao Finsocial incidiria "sobre a receita bruta das empresas públicas e privadas que realizam venda de mercadorias, bem como das instituições financeiras e das sociedades seguradoras" (art. 1º, § 1º), explicitado pelo seu Regulamento, baixado pela Portaria MF n.º 119, de 22 de junho de 1982, que, para as empresas que realizam venda de mercadorias e serviços "...Considera-se receita bruta, para os fins de aplicação do disposto nesta alínea "a", o faturamento deduzido do imposto sobre produtos industrializados e dos impostos únicos sobre minerais".

58.-



Tendo a Constituição de 1988 previsto a contribuição social sobre o faturamento, fácil se tornou a compreensão da sua exata extensão. 

59.-



Não foi por outro motivo que a Lei Complementar n.º 70/91, ao criar a COFINS, no seu art. 2º, adotou também como base de cálculo da contribuição sobre o faturamento nada menos que "a receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviço de qualquer natureza". 

60.-



Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao decidir o alcance da expressão faturamento, considerou que este é a "receita bruta das vendas das mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza", observando o Min. Moreira Alves que a lei, assim dispondo:

(...) nada mais fez do que dar conceituação de faturamento para fins fiscais. 

61.-



Por sua vez, o Min. ILMAR GALVÃO, no julgamento do RE 150.764, reconheceu que:

(...).o conceito de receita bruta das vendas de mercadorias e serviços coincide com o de faturamento, que, para efeitos fiscais, foi sempre entendido como produto de todas as vendas e não apenas das vendas acompanhadas de fatura, formalidade exigida tão-somente nas vendas mercantis a prazo. 

62.-



Tal entendimento não viola o disposto no art. 187, I e III, da Lei 6.404/76, o art. 279 do Decreto 3.000/99, ou os arts. 109; 110 e 210 do CTN.

63.-



Muito embora entendido pelo STF que o conceito de faturamento engloba o produto da venda da produção, nos moldes em que disposto na Lei 8.870/94, há de ser insofismavelmente reconhecida a inconstitucionalidade ventilada porque o art. 195, parágrafo 4º da CF/88 possibilita a genetização de outras fontes de custeio que não aquelas previstas expressamente.

64.-



Assim, concluindo, o art. 25, caput e incisos I e II e § 1º da Lei 8.870/94 contrariam frontalmente os artigos 195, §§ 4º e 8º, da Constituição Federal, dupla inconstitucionalidade sob o aspecto material. 

65.-



A questão posta em análise diz respeito à inconstitucionalidade do art. 25, incisos I e II, da Lei 8.870/94, por violação ao art. 195, inciso I, e § 4º, do diploma constitucional. Eis a redação original do dispositivo controvertido:

Art. 25 - A contribuição prevista no art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, devida à seguridade social pelo empregador, pessoa jurídica, que se dedique à produção rural, passa a ser a seguinte:

I - dois e meio por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção;
II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, para o financiamento da complementação das prestações por acidente de trabalho.
§ 1º - O disposto no inciso I do art. 3º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de um décimo por cento da receita bruta, proveniente da venda de mercadorias de produção própria, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar).
66.-



O acórdão em que foi suscitada a inconstitucionalidade dos incisos I e II, da lei em comento, para apreciação pela Corte Especial deste Tribunal, restou assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA QUE SE DEDICA À PRODUÇÃO RURAL. LEI N° 8.870, DE 15.04.94, ARTIGO 25. LEI N° 8.212/91, INCISOS I E II. ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.
- Ao estabelecer para o empregador rural pessoa jurídica nova forma de pagamento de contribuição, eximindo-o daquela incidente sobre a folha de salários e exigindo outra, incidente sobre a produção rural, o legislador criou nova contribuição. Isso porque a contribuição instituída não se subsume às hipóteses previstas no inciso do artigo 195 da Constituição Federal, já que não se trata de contribuição sobre a folha de salários e não se mostra possível a incidência sobre o faturamento, uma vez que sobre tal base já incide contribuição (COFINS).
- A instituição da nova contribuição somente poderia ter ocorrido mediante Lei Complementar e, ademais, deveria observar a regra que proíbe a adoção de fato gerador ou base de cálculo próprios de contribuição já discriminada na Constituição Federal, tendo em vista o disposto no § 4° do artigo 195, c.c artigo 154, inciso I, ambos do referido Diploma.

- De reconhecer-se, destarte, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do artigo 25, incisos I e 11, da Lei n° 8.870/94.
- Suscitação de argüição de inconstitucionalidade para apreciação pela Corte Especial do Tribunal."

 (TRF 4° Região, 1ª Turma, AMS n° 1999. 71. 00. 021280-5/RS, Relator para acórdão Des. Federal Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJU de 16/06/2004).
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A contribuição social ora acoimada de inconstitucional foi instituída com base no art. 195, I, da CF, não se lhe aplicando o art. 195, § 4° e, por conseqüência, o art. 154, I, da Carta de 1988. Referidos artigos possuem o seguinte teor (redação anterior à EC 20/98):

Art. 195 A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro;
(...)
§ 4° A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I "

''Art. 154  A União poderá instituir:

I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição;
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Destarte, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal e do Superior tribunal de Justiça, o faturamento é sinônimo de receita bruta, sendo esta o resultado da venda de bens e serviços. Aliás, esta controvérsia foi dirimida pelo STF no julgamento do RE 150.755-1/PE, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, em 18.11.92, no qual a expressão "receita bruta", para conformar-se ao art. 195, I, da Constituição, é considerada equiparável à noção corrente de "faturamento" das empresas de serviço, segundo a definição do Decreto-Lei n° 2.397/87.
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Além disso, no julgamento da ADIN 1.103-1/DF, em que foi reconhecida a inconstitucionalidade do § 2° do art. 25 da Lei 8.870/94, o voto do Ministro Néri da Silveira, acerca dos incisos do artigo em discussão, assim dispôs:

Ora, já se emprestou ao termo ''faturamento'' correspondência à locução "receita bruta", não tendo como inválida a utilização em lei dessa fórmula, que se há de enquadrar no termo ''faturamento'' consignado no inciso I do art. 195 da Constituição. Nesse sentido, reconheceu-se no RE 150. 755-1-PE, relator o Senhor Ministro Sepúlveda Pertence, quanto ao art. 28 da Lei nº 7. 738/1989.
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Igualmente o Ministro CARLOS VELLOSO manifestou-se:

Quanto aos incisos I e II do art. 25, não há falar em inconstitucionalidade, dado que o Supremo Tribunal Federal já estabeleceu que a receita bruta identifica-se com o faturamento. Então, a contribuição está incidindo sobre um dos fatos inscritos no inc. I do art. 195 da Constituição.
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Trilhando esta linha também firmou posição o Ministro ILMAR GALVÃO:

É fora de dúvida que, ao assim proceder, laborou o legislador ordinário em campo que lhe era franqueado pelo art. 195, I, da Constituição, como já reconhecido por esta Corte nos precedentes invocados pelo eminente Relator, os quais foram categóricos no entendimento de que se compreende no conceito de faturamento, previsto no mencionado texto, a referência a "receita bruta.
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Na verdade, há falar em inconstitucionalidade do referido art. 25 da Lei n.º 8.870/94, incisos I e II, por haverem mandado calcular a contribuição social devida pelo empregador rural sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção.
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A contribuição ao INCRA teve sua origem na Lei n.º 2.613, de 1955 (art. 3º) e o seu custeio foi regulado pelos artigos 6º e 7º dessa lei. A Lei Delegada n.º 11, de 1962, incorporou esse órgão à SUPRA - Superintendência de Política Agrária, redirecionando as contribuições da Lei n.º 2.613/1955. O Estatuto da Terra (Lei n.º 4.504/1964) extinguiu a SUPRA e trouxe a lume o IBRA - Instituto Brasileiro de Reforma Agrária e o INDA - Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário e transferiu, a este último, a indigitada contribuição. 
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Mais tarde, com a criação do SSP - Serviço Social de Previdência, repartiu-se referida contribuição entre ele e o INDA. O IBRA e o INDA restaram unificados pelo Decreto-Lei n.º 1.110, de 1970, criando-se o INCRA.
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Em 1971, pela Lei Complementar nº 11, foi instituído o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL e majorada a contribuição previdenciária de todas as empresas, inclusive urbanas, de 0,4% para 2,6%, destinando 2,4% ao FUNRURAL e 0,2% ao INCRA (art. 15, II). A contribuição ao INCRA, nesse percentual, foi recepcionada pela Carta Política de 1988, por adequada ao art. 195, I.
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Já a Lei n.º 7.787, de 1989, em seu art. 3º, § 1º, suprimiu a contribuição ao FUNRURAL (2,4% sobre a folha de salários), mantendo, contudo, a contribuição destinada ao INCRA (0,2%), ente de natureza jurídica própria e orçamento independente do INSS, a qual restou definitivamente eliminada com a edição da Lei n.º 8.212, de 1991, independentemente de se tratar de empresa urbana ou rural.
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Refira-se, por oportuno, que o regime previdenciário vigente antes da promulgação da atual Carta Constitucional previa o sistema dualista de assistência previdenciária, um para atender ao trabalhador urbano e outro que assistia ao trabalhador rural. 
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Nesse espírito, o custeio também era diferenciado, com a previsão de contribuições para o FUNRURAL, encarregado da execução do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL, criado pela Lei Complementar n.º 11, de 25 de maio de 1971, e contribuições para a Previdência Social Urbana em geral.
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Os benefícios do PRORURAL seriam custeados, dentre outras fontes, por contribuições sobre o valor comercial dos produtos rurais e recolhidas pelo adquirente, consignatário ou cooperativa ou pelo produtor rural, quando este efetuasse a venda do produto diretamente ao consumidor, na ordem de 2%; e pelas contribuições sobre a folha de salários dos empregados em geral, à razão de 0,3%, o qual, posteriormente, foi elevado para 2,6%, dos quais 2,4% eram destinados ao FUNRURAL.
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Com a vigência da Lei Complementar n.º 16, a partir de 1º de janeiro de 1974, as empresas agro-industriais ficaram vinculadas ao INPS quanto à parte industrial, com base na folha de salários, e ao FUNRURAL em relação ao setor agrário, com base na comercialização dos produtos rurais.
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Posteriormente, com o advento da Lei n.º 6.439, de 1º de setembro de 1977, passou-se para um sistema unicista de assistência social, com a transferência dos benefícios devidos ao trabalhador rural para a responsabilidade do Instituto Nacional de Previdência Social - INPS, unificando em um mesmo órgão a prestação dos benefícios. Entretanto, foi mantida a forma de custeio no que diz respeito ao trabalhador rural, persistindo a contribuição incidente sobre a comercialização de produtos rurais.
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No Regulamento de Custeio da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 83.081, de 24 de janeiro de 1979, a alíquota de contribuição do produtor rural sobre o valor comercial dos produtos rurais foi elevada de 2% para 2,5%, sendo que a majoração de 0,5% destinava-se ao custeio da prestações por acidentes de trabalho.
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A nova Carta Constitucional, em seu artigo 195, parágrafo 8º, recepcionou expressamente a contribuição para o FUNRURAL prevista no artigo 15, inciso I, alínea "a", da Lei Complementar n° 11/1971. 
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Posteriormente, a Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, nos artigos 25 e 30, regulou o dispositivo constitucional, referindo como fato gerador da contribuição a comercialização de produtos rurais.
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A Lei n.º 7.787, de 30 de junho de 1989, que unificou as alíquotas das contribuições devidas ao INSS incidentes sobre a folha de salários (artigo 3º, inciso I), extinguiu a partir de 1º de setembro de 1989 a contribuição para o PRORURAL.
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A contribuição que restou extinta é a prevista no artigo 15, inciso II, da Lei Complementar n.º 11, de 1971, incidente sobre a folha de salários. Contudo, a contribuição dos produtores sobre o valor comercial dos produtos (artigo 15, inciso I) manteve-se incólume e plenamente exigível.
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Consoante se depreende, a contribuição ao FUNRURAL sobre a comercialização de produtos rurais não foi extinta com o advento da Lei n.º 7.787/1989.
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Editada a Lei n.° 8.212/1991, em seu artigo 25 (a seguir transcrito), constou previsão expressa de incidência de contribuição sobre a comercialização da produção rural, todavia submeteu à exigência tão-somente o segurado especial, estabelecendo o artigo 30 da mencionada lei as hipóteses em que o adquirente, o consignatário ou a cooperativa, deveriam efetuar a retenção e o recolhimento do tributo na condição de responsável legal tributário.

Art. 25. Contribui com 3% (três por cento) da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do art. 12.
§ 1° O segurado especial de que trata este artigo, além da contribuição obrigatória referida no caput, poderá contribuir, facultativamente, na forma do art. 21.
§ 2° Integram a produção, para os efeitos deste artigo, os produtos de origem animal, vegetal ou mineral, em estado natural ou submetidos a processos de beneficiamento ou industrialização rudimentar, assim compreendidos, entre outros, os processos de lavagem, limpeza, descaroçamento, pilagem, descascamento, lenhamento, pasteurização, resfriamento, secagem, fermentação, embalagem, cristalização, fundição, carvoejamento, cozimento, destilação, moagem, torrefação, bem como os subprodutos e os resíduos obtidos através desses processos. 
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Alterada a redação do artigo 25 da Lei n.º 8.212/1991 pela Lei n.º 8.540, de 22 de dezembro de 1992, passou a figurar como sujeito passivo da contribuição em tela, além do segurado especial, a pessoa física referida na alínea "a" do inciso V do artigo 12 da Lei de Custeio da Previdência Social, a saber:

Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:

V - como equiparado a trabalhador autônomo, além dos casos previstos em legislação específica:

a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade agropecuária ou pesqueira, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de prepostos e com auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de forma não contínua;
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Posteriormente, o art. 25 foi alvo de modificação por força da Lei n.º 8.870, de 15 de abril de 1994, restabelecendo-se a exigência de contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção a cargo do empregador pessoa jurídica que se dedique à atividade rural. Vejamos:

Art. 25. A contribuição prevista no artigo 22 da Lei n.º 8212, de 24 de julho de 1991, devida à seguridade social pelo empregador, pessoa jurídica, que se dedique à produção rural, passa a ser o seguinte:

I - dois e meio por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção;

II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, para o financiamento da complementação das prestações por acidente de trabalho.

§ 1º O disposto no inciso I do art. 3º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de um décimo por cento da receita bruta, proveniente da venda de mercadorias de produção própria, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar).

§ 2º O disposto neste artigo se estende às pessoas jurídicas que se dediquem à produção agro-industrial, quanto à folha de salários de sua parte agrícola, mediante o pagamento da contribuição prevista neste artigo, a ser calculada sobre o valor estimado da produção agrícola própria, considerado seu preço de mercado.

§ 3º Para os efeitos deste artigo, será observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei n.º 8.540, de 22 de dezembro de 1992.

§ 4º O adquirente, o consignatário ou a cooperativa ficam sub-rogados nas obrigações do empregador pelo recolhimento das contribuições devidas nos termos deste artigo, salvo no caso do § 2º e de comercialização da produção no exterior ou, diretamente, no varejo, ao consumidor. 
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Por derradeiro, temos a Lei n.º 10.256, de 9 de julho de 2001, que, a par de alterar e revogar parcialmente o art. 25 da Lei nº 8.212/91 (na redação dada pela Lei n.º 8.870/1994), incluiu outros dispositivos na Lei de Custeio da Previdência Social, os quais se faz oportuno transcrever:

Art. 1º A Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 22A - A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta Lei, como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros, incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de:

I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social;

II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade para o trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade.
(...)
§ 4º O disposto neste artigo não se aplica às sociedades cooperativas e às agroindústrias de piscicultura, carcinicultura, suinocultura e avicultura.

 (...)."
"Art. 22B - As contribuições de que tratam os incisos I e II do art. 22 desta Lei são substituídas, em relação à remuneração paga, devida ou creditada ao trabalhador rural contratado pelo consórcio simplificado de produtores rurais de que trata o art. 25A, pela contribuição dos respectivos produtores rurais, calculada na forma do art. 25 desta Lei."

"Art. 25 - A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:

.....................................................................
(...)"
"Art. 25A - Equipara-se ao empregador rural pessoa física o consórcio simplificado de produtores rurais, formado pela união de produtores rurais pessoas físicas, que outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir trabalhadores para prestação de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documento registrado em cartório de títulos e documentos.

(...)
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A menção feita à Lei n.º 10.256/2001 apenas consta da presente inicial por questão de fidedignidade ao escorço histórico que se pretende registrar sobre a legislação rural do País, mas, deixa-se claro, não estão abarcadas pela discussão que ora se conclui pela inconstitucionalidade da Lei 8.870, de 1994, art. 25, inc. I e II.
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Citamos abaixo a argüição de inconstitucionalidade em AMS n.º 1999.71.00.021280-5/RS da contribuição prevista no art. 25 da Lei 8.212/91, in verbis:

ARGÜIÇÃO DE INCONST. EM AMS N.º 1999.71.00.021280-5/RS
RELATOR: Des. Federal ÁLVARO EDUARDO JUNQUEIRA 
APELANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO: Rubem Aranovich 

APELANTE: AGROPECUARIA SCHIO LTDA/ 

ADVOGADO: Celso Luiz Bernardon 

APELADOS: (Os mesmos) 

REMETENTE: JUÍZO SUBSTITUTO DA 1ª VF TRIBUTÁRIA DE PORTO ALEGRE 


VOTO-VISTA

DES. ÉLCIO PINHEIRO DE CASTRO: - Cuida-se de argüição de inconstitucionalidade suscitada pela Primeira Turma desta Corte, nos autos de apelo em mandado de segurança, cujo Acórdão restou assim ementado:

DIREITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA QUE SE DEDICA À PRODUÇÃO RURAL. LEI Nº 8.870, DE 15.04.94, ARTIGO 25. LEI Nº 8.212/91, INCISOS I E II. ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Ao estabelecer para o empregador rural pessoa jurídica nova forma de pagamento de contribuição, eximindo-o daquela incidente sobre a folha de salários e exigindo outra, incidente sobre a produção rural, o legislador criou nova contribuição. Isso porque a contribuição instituída não se subsume às hipóteses previstas no inciso do artigo 195 da Constituição Federal, já que não se trata de contribuição sobre a folha de salários e não se mostra possível a incidência sobre o faturamento, uma vez que sobre tal base já incide contribuição (COFINS). A instituição da nova contribuição somente poderia ter ocorrido mediante Lei Complementar e, ademais, deveria observar a regra que proíbe a adoção de fato gerador ou base de cálculo próprios de contribuição já discriminada na Constituição Federal, tendo em vista o disposto no § 4º do artigo 195, c.c. o art. 154, inciso I, ambos do referido Diploma. De reconhecer-se, destarte, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do art. 25, incisos I e II, da Lei 8.870/94. 

O douto Relator, Des. Álvaro Eduardo Junqueira, acolheu a argüição para declarar a inconstitucionalidade dos apontados dispositivos legais.


Sobre o tema, assim estabelece a Magna Carta:

"Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 


I - do empregador (da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei) incidentes sobre: 


a) a folha de salários (e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício); 


b) o faturamento (ou receita); 


c) o lucro (redação determinada pela Emenda Constitucional 20/98);
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201; III - sobre a receita de concursos de prognósticos. IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (...) § 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. (...)

Como se vê, o Legislador Constituinte previu um rol taxativo, com apenas três hipóteses de incidência da guerreada contribuição social pelos empregadores, elencadas atualmente nos itens 'a', 'b' e 'c' do artigo supra transcrito, excepcionando no § 4º que novas contribuições poderiam ser criadas, porém "mediante lei complementar", desde que fossem "não-cumulativas" e não tivessem "fato gerador ou base de cálculo próprias das outras contribuições sociais discriminadas nesta Constituição" (remissão ao art. 154, I, da CF).

Pois bem. Com apoio no aludido permissivo constitucional (art. 195, I) o legislador criou a contribuição social sobre o lucro das empresas (Lei 7.689/88); COFINS, incidente sobre o faturamento, cujo significado estrito é a receita bruta das vendas de mercadorias e prestação de serviços de qualquer natureza, ou seja, a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais (LC 70/91) e, através do art. 22 da Lei nº 8.212/91, a contribuição sobre a folha de salários, posteriormente acrescida pela LC nº 84/96 para incluir as remunerações pagas a autônomos, avulsos e demais segurados. Esgotaram-se, assim, as três fontes autorizadas expressamente na Carta de 1988.


Portanto, a vexata quaestio do presente feito consiste em definir se o legislador ordinário poderia, sem desrespeitar a Constituição vigente, instituir outras contribuições à seguridade social utilizando o mesmo fato gerador de contribuição já existente, como ocorreu através da indigitada Lei nº 8.870/94.

Com a devida vênia dos que pensam em sentido contrário, tenho que a resposta ao aludido questionamento só pode ser negativa. A sobreposição de incidências contributivas, no caso em tela, não foi autorizada pela Magna Carta, mostrando-se em desconformidade com o sistema tributário pretendido pelo Constituinte, o qual garante a unicidade dos impostos, taxas e contribuições.

Ora, se novas fontes para a Seguridade Social, como é cediço (e já o afirmou reiteradas vezes a jurisprudência do STF) só podem ser criadas por Lei Complementar, sendo vedada a coincidência de fato gerador ou base de cálculo (art. 195, § 4º) não há motivação razoável para permitir a duplicidade de contribuições sobre o faturamento tão-só para os empreendimentos agrícolas.

Afigura-se incabível o alargamento das hipóteses estritamente elencadas no art. 195, I, eis que o apontado dispositivo não prevê a possibilidade de duas ou mais contribuições sobre a mesma fonte, tendo por certo que todas as empresas rurais ou urbanas já descontam a COFINS.

Não se há de admitir, in casu, a dupla incidência de tributação sobre a receita bruta, sob o singelo argumento de que é pequena a arrecadação da folha de salários dos empregadores rurais, pois isso significaria, na realidade, uma "porteira aberta" para serem criadas múltiplas contribuições previdenciárias, privilegiando aquelas que acarretam maior facilidade ao ente arrecadador.

Aliás, idêntico procedimento foi repetido pelo legislador ordinário ao editar a Lei nº 10.256, de 09 de julho de 2001, com o objetivo de estender às agroindústrias a obrigação de contribuir pela alíquota de 2,5% sobre a receita bruta decorrente da comercialização da produção, substituindo a contribuição prevista no artigo 22, I, da Lei 8.212/91 (folha de salários) bem como também modificando a redação do dispositivo legal objeto deste incidente de inconstitucionalidade, nas seguintes letras:


"Art. 1º. A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 'Art. 22-A. A contribuição devida pela agroindústria, definida para os efeitos desta lei como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou adquirida de terceiros, incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de: I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; II - zero vírgula um por cento para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei 8.213/91 e daqueles concedidos em razão do grau de incapacidade para o trabalho decorrente dos riscos ambientais da atividade.' (...) Art. 22-B (...)" 

"Art. 2º. A Lei nº 8.870/94, de 15 de abril de 1994, passa a vigorar com as seguintes alterações: 'Art. 25. A contribuição devida à seguridade social pelo empregador pessoa jurídica que se dedique à produção rural, em substituição à prevista nos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a ser a seguinte: (...)"

Assim, de forma velada, o poder Tributante busca majorar sua arrecadação, em detrimento dos produtores agropecuários, por ser logicamente mais simples fazer incidir as contribuições sobre o faturamento, ao invés da remuneração paga aos empregados, autônomos e trabalhadores avulsos.

Contudo, além de não haver certeza de que tais recursos, uma vez ingressando nos cofres públicos, serão efetivamente destinados ao custeio da Previdência rural, cumpre salientar que o aumento da contribuição em tela não prejudica apenas o setor primário.

Induzindo maior custo à produção agrícola, a guerreada majoração acarreta o aumento do preço dos alimentos, repercutindo em última análise sobre toda a sociedade, que não suporta mais a excessiva carga tributária, atingindo recentemente 37,3% do Produto Interno Bruto (PIB).

Nesse contexto, peço vênia para aderir ao entendimento do Juiz Federal Leandro Paulsen, Relator originário do apelo, que assim manifestou-se ao suscitar a presente argüição:


A sentença bem apontou a inconstitucionalidade do art. 25, I e II, da Lei 8.870/94, concedendo a segurança no ponto. (...)


Preliminarmente, ressalto que o STF ainda não se pronunciou sobre os dispositivos em questão. Manifestou-se, sim, na ADIN 1.103-1, sobre o § 2º do art. 25 da Lei 8.870/94, declarando a sua inconstitucionalidade. Vejamos a redação do art. 25, incisos I e II, da Lei 8.870/94, na sua redação original, ora em discussão:


Art. 25. A contribuição prevista no art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, devida à seguridade social pelo empregador, pessoa jurídica, que se dedique à produção rural, passa a ser a seguinte: I - dois e meio por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção; II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, para o financiamento da complementação das prestações por acidente de trabalho.


Esse artigo veio promover a substituição, relativamente às pessoas jurídicas dedicadas à produção rural, da contribuição sobre a folha de salários e seu adicional ao SAT por uma nova contribuição e respectivo adicional, desta feita incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção. Tal substituição restou evidenciada pela redação do caput do artigo 25 dada pela Lei 10.256/2001: (...) 


Contudo, a substituição tal como implementada, já com a redação original do art. 25 da Lei 8.870/94, chocou-se com o texto constitucional. 


A competência relativamente às contribuições para o custeio da seguridade social é outorgada segundo o critério da enunciação de bases econômicas. 


Na redação original do art. 195, I, da CF, constavam expressamente a folha de salário, o faturamento e o lucro. 


O respeito a tais conceitos se impõe, eis que a norma de competência delimita o poder de tributar. O art. 110 do CTN vem, nesta linha, ressaltar a necessidade de observância do âmbito concedido pelo legislador constituinte.


Por certo, não há possibilidade alguma de se entender que uma contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural possa encontrar abrigo na norma de competência que diz da instituição de contribuição sobre a folha de salários. São grandezas absolutamente distintas.

Resta analisar se poderia a nova contribuição ter suporte no art. 195, I, da CF.


A resposta, aqui, seria positiva, não fosse o fato de que a União, através da LC n° 70/91, já instituíra a contribuição sobre o faturamento, qual seja, a COFINS, e que o § 4° do art. 195, embora enseje a instituição de novas fontes de custeio da seguridade social, expressamente veda o 'bis in idem' ao proibir, mediante remissão ao art. 154, I, da CF, que tenham o mesmo fato gerador e base de cálculo daquelas contribuições à seguridade social já previstas no texto constitucional, ou seja, atinentes às bases econômicas expressamente referidas no próprio artigo 195.


A receita bruta proveniente da comercialização equipara-se ao faturamento da pessoa jurídica dedicada à produção rural, com o que ocorre o vedado 'bis in idem'.


Desta forma, ainda que tivesse sido instituída por Lei Complementar, requisito para as novas contribuições à seguridade social, por força da combinação entre o art. 195, § 4º e o art. 154, I, ambos da CF, mesmo assim as novas contribuições do art. 25, I e II, da Lei 8.870/94 não encontrariam suporte constitucional.


Caso se entenda que não se equivalem os fatos geradores e base de cálculo da contribuição em tela e da COFINS, ainda assim se evidencia a inconstitucionalidade, neste caso, pela simples ausência de lei complementar (...)


Há, pois, violação ao art. 195, I, da CF na perspectiva de que a nova contribuição não se enquadra na base econômica folha de salários e que, portanto, não poderia ter sido instituída a tal título, bem como dupla violação ao art. 195, § 4°, da CF, porquanto a nova contribuição não foi instituída por lei complementar e implicou 'bis in idem' relativamente à COFINS. A sentença, pois, merece ser mantida em face da violação do art. 195, I, e § 4° da CF."

Com essas considerações, acompanho o voto do eminente Relator para declarar a inconstitucionalidade do art. 25, incisos I e II, da Lei 8.870/94, nos termos explicitados.

Des. Federal Élcio Pinheiro de Castro

94.-



Agora, com o julgamento do RE/363852 pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) em 03 de fevereiro de 2010, foi declarada a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei 8.540/92, que previa o recolhimento de contribuição para o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL) sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, pessoas naturais, beneficiou os Autores e fez com que os mesmos procurassem o Judiciário para se ressarcir de todo este valor recolhido aos cofres públicos por ele nos últimos dez anos, devido a bitributação a que os autores foram submetidos, deflagrando-se, assim, ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar, bem como por instituir tratamento desfavorável aos Autores em relação aos produtores não-rurais, que contribuem apenas sobre as fontes previstas nas alíneas do art. 195, inc. I da CF/88.

95.-



A decisão proferida no RE/363852, é basilar e vai de encontro ao respeito à hierarquia das leis, onde apenas por Lei Complementar à Constituição, é que se poderia alterar a base de cálculo da Contribuição.

IV - DOS PEDIDOS E SUAS ESPECIFICAÇÕES:

96.-



Diante do exposto, requerem os Autores A TOTAL PROCEDÊNCIA DA PRESENTE AÇÃO, nos seguintes termos:

I - PRELIMINARMENTE, para que Vossa Excelência se digne conceder ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DAS CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS NO ART. 25 DA LEI N.º 8.212/91 E ART. 25 DA LEI N.º 8.870/94, INCIDENTES SOBRE A RECEITA BRUTA PROVENIENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL DOS PRODUTORES RURAIS PESSOAS FÍSICAS E PESSOAS JURÍDICAS, por estar presente a verossimilhança das alegações dos Autores, bem como o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, tendo em vista que em recente decisão, o Colendo Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, em julgamento do RE/363852, deu provimento a recurso extraordinário para desobrigar contribuinte da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a “receita bruta proveniente da comercialização da produção rural” de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei 9.528/97, devido a ofensa aos artigos 146, III; 154, I; e 195, I, e §§ 4º e 8º, da CF — v. Informativos 409 e 450, entendendo ter havido bitributação, ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar, bem como por instituir tratamento desfavorável aos contribuintes produtores rurais em relação aos não-rurais, que contribuem apenas sobre as fontes previstas nas alíneas do art. 195, inc. I da Constituição Federal pátria. 
II - SEJA A UNIÃO FEDERAL CONDENADA A PAGAR AOS AUTORES A QUANTIA ORIGINÁRIA DE R$ 173.142,80 (CENTO E SETENTA E TRÊS MIL, CENTO E QUARENTA E DOIS REAIS E OITENTA CENTAVOS), A TÍTULO DE RESSARCIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DENOMINAS FUNRURAL RECOLHIDAS NOS ÚLTIMOS 10 (ANOS) PELOS AUTORES AOS COFRES PÚBLICOS, ATUALIZADA DESDE A DATA DE CADA PAGAMENTO ATÉ A DATA DO EFETIVO RESSARCIMENTO ATRAVÉS DA TAXA REFERENCIAL DO SISTEMA ESPECIAL DE LIQUIDAÇÃO E DE CUSTÓDIA – SELIC, considerando que a partir de 1º de janeiro de 1996, as restituições e compensações de valores correspondentes a impostos, taxas, contribuições federais e receitas patrimoniais passaram a ser acrescidas de juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior (art. 39, § 4º, da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995), adotando-se, desse modo, na legislação tributária federal, tratamento igualitário nas relações entre o fisco e o contribuinte, a partir de 1º de janeiro de 1996, quanto a acréscimos de juros incidentes sobre créditos e débitos de natureza tributária, da União, corrigindo distorção que se verificava em desfavor do contribuinte, haja vista que até então inexistia previsão legal para acréscimo de juros a todas as restituições de natureza tributária, efetuadas pela Fazenda Pública Federal, exceto no caso de restituição por via judicial e, assim mesmo, com juros incidentes apenas a partir do trânsito em julgado da decisão definitiva que a determinar, conforme preceito do art. 167, parágrafo único, do Código Tributário Nacional.

III - Vossa Excelência se digne determinar A CITAÇÃO DA UNIÃO FEDERAL, pessoa jurídica de direito público, representada pela ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO - AGU, no endereço constante do preâmbulo, para contestar a presente ação, sob pena de revelia;

IV - SEJA A UNIÃO FEDERAL CONDENADA AO RESSARCIMENTO DE TODAS AS DESPESAS SUPORTADAS PELOS AUTORES oriundas do presente processo;

V -  SEJA A UNIÃO FEDERAL CONDENADA AO PAGAMENTO DAS VERBAS ADVOCATÍCIAS À BASE DE 20% (VINTE POR CENTO) DO VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA, DEVIDAMENTE CORRIGIDO ATÉ A DATA DO EFETIVO PAGAMENTO, por ser medida que espelha a mais lídima e cristalina Justiça!

VI - NO CASO DE CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA PARA SUSPENSÃO DO PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO FUNRURAL ATÉ A DECISÃO FINAL DE MÉRITO, pede-se a intimação de todas as empresas constantes nas notas fiscais e relatórios anexos, para que não efetuem o recolhimento da Contribuição Funrural quando da compra de produtos agrícolas pelos Autores fornecidos, como substituto tributário em suas Notas Fiscais; 

VII – A DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO DISPOSTO NO ARTIGO 25 DA LEI Nº 8.212/91 E ARTIGO 25 DA LEI Nº 8.870/94.

97.-



Requer-se, outrossim, mui respeitosamente, VOSSA EXCELÊNCIA se digne determinar que as intimações sejam feitas em nome de todos os advogados constantes do instrumento de procuração anexo.
98.-



Protesta provar todo o exposto por todos os meios de prova em direito admitidos.
99.-



Atribui-se à causa o valor de R$ 173.142,80 (cento e setenta e três mil, cento e quarenta e dois reais e oitenta centavos).




Nestes termos, pede deferimento.





Cruz Preta/MG., 8 de junho de 2010.

ANTÔNIO GIOVANI DE OLIVEIRA        
ADVOGADO – OAB/MG. Nº 44.457      
Antônio Giovani de Oliveira

-Contador e Advogado.

-Consultor e Assessor Jurídico de Prefeituras e Câmaras Municipais.  

-Membro titular da sociedade Giovani e Advogados Associados

-Assessor Especial da Presidência da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais, para assuntos da Região Sudoeste, conforme Portaria n.º 068, de 23 de novembro de 2005, de autoria do seu Presidente, Dr. Raimundo Cândido Júnior.

-Presidente da 108ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais, das Comarcas de Carmo do Rio Claro e Alpinópolis (mandato: 2007/2009).

Conselheiro Estadual da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais – Mandato: 2010/2012.

Rua Camilo Achcar, n.º 339, centro – Carmo do Rio Claro – Cep. 37.150.000. Telefax (xxx) 35 3561 1169

E-mail: giovani@giovaniassociados.com.br 

[image: image18.wmf]

[image: image17.wmf][image: image18.wmf]_1206783875.unknown

